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JUSTIFICATIVA 
 

 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTARÉM – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

FUNDAMENTAÇÃO: A LEI N°11.947/2009 E RESOLUÇÃO FNDE/CD N.º 06, DE 08 DE 

MAIO DE 2020 E APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA LEI N°8.666/1993 E LEI N° 5.764/1971; 

 

Conforme determina a legislação específica, a Administração Municipal por 

intermédio da Secretaria Municipal de Educação pretende realizar o devido 

Chamamento Público visando a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O 

ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

A alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano, reconhecido 

internacionalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 25) e pelo 

Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - PIDESC (art. 11), 

sendo inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 

consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e 

ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 

nutricional da população, como disposto na Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, 

que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

A ideia Central de alimentação, hoje, é um direito reconhecido 

constitucionalmente como um direito humano, “compreendendo um padrão alimentar 

adequado às necessidades biológicas, sociais e culturais dos indivíduos, de acordo 

com as fases do curso da vida e com base em práticas alimentares que assumam os 

significados sócio-culturais dos alimentos” (Portaria Interministerial nº 1.010, artigo 2º – 

http://www.santarem.pa.gov.br/
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MEC e Ministério da Saúde, Institui as diretrizes para a Promoção da Alimentação 

Saudável nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes 

públicas e privadas, em âmbito nacional).  

Em conformidade, a conexão entre a agricultura familiar e a alimentação escolar 

fundamenta-se nas diretrizes estabelecidas pela Lei nº 11.947/2009 e pela Resolução 

n° 06/2020, art. 5º. 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso 

de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 

hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 

desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 

conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 

que necessitam de atenção específica; 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 

aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 

alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida na 

perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública 

de educação básica; 

IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento 

das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 

para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição 

de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 

preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 

familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 

remanescentes de quilombos;  

VI - o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e 

nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as 

diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 

http://www.santarem.pa.gov.br/
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necessitem de atenção específica e aqueles que se encontrem em 

vulnerabilidade social. 

 

A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009,art 14, determina que no mínimo 30% 

do valor repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado na compra 

de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas.  

 

 A aquisição dos produtos da Agricultura Familiar poderá ser realizada por meio 

da Chamada Pública, dispensando-se, nesse caso, o procedimento licitatório, ficando 

sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação através da Comissão 

Especial de Licitação, nomeada pela portaria nº 106/2020, de 17 de junho de 2020. 

 

 Sobre os critérios de seleção, importa registrar que para seleção, os projetos de 

venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo 

de projetos das regiões geográficas imediatas, grupo de projetos das regiões 

intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do País. Entre os 

grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II - o grupo de projetos de fornecedores da região  geográfica imediata, tem prioridade 

sobre  o de  região geográfica   intermediária, o  do estado e do País. 

III - o grupo de projeto  de fornecedores  da região geográfica   intermediária tem   

prioridade sobre  o do estado  e do País 

IV – o grupo de projetos do estado tem  prioridade sobre o do País. 

Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 

seleção: 

http://www.santarem.pa.gov.br/
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I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 

agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão 

ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, 

detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em 

grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 

 

Caso a Prefeitura de Santarém por interveniência da Secretaria Municipal de 

Educação não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 

projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos 

dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização. 

No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com 

maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no 

seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica. 

Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso 

entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem 

adquiridos entre as organizações finalistas. 

A contratação do objeto será realizada por meio de Chamada Pública, ficando 

sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, a realização do certame. 

 
Santarém, 23 de julho de 2020 

 

 
Mara Regina Xavier Belo 

Secretária Municipal de Educação 
Decreto nº 017/2018 

Eduardo Eráclito Serique Pantoja 

Chefe da Agricultura Familiar  

Decreto n° 182/2017 
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